DECRETO Nº 328/2023 - DE 25 DE AGOSTO DE 2023.
REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 189/2023 – QUE DISPÕE SOBRE O PRÊMIO ASSIDUIDADE AOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO REGIDOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº. 030/2001.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere os Incisos IX e XXIII, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal; e
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 189/2023, de 24 de agosto de 2023, que dispõe sobre o prêmio assiduidade dos servidores públicos do Município de Quilombo regidos pela Le Complementar nº. 030/2001;
CONSIDERANDO a necessidade de proteção da privacidade e dos dados pessoais dos cidadãos, contribuintes, terceiros, servidores, agentes políticos e demais titulares de dados; e 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Lei Complementar nº 189/2023, de 24 de agosto de 2023;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 151/2019 – de 06 de dezembro de 2019, que dispõe sobre instituição do banco de horas aos servidores que realizem atividades extraordinárias de interesse público e caráter excepcional,
DECRETA:
Art. 1º Fica concedido o prêmio assiduidade mensalmente aos servidores públicos do município de Quilombo regidos pela Lei Complementar nº. 030/2001 que comparecerem a todos os dias úteis de trabalho, com cumprimento integral dos horários, no valor correspondente à R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais).

Art. 2º Para fazer jus ao benefício do prêmio assiduidade o servidor deve comparecer com regularidade e pontualidade ao trabalho, o que será comprovado por meio do registro do controle de frequência eletrônico.
Art. 3º O prêmio assiduidade será pago ao final de cada mês, e o servidor deverá ter saldo zerado ou positivo de horas até o final do mês.
Parágrafo 1º - A contagem do primeiro mês teve início, dia 15 do mês de julho que findará em 14 de agosto corrente ano e assim sucessivamente, servindo como referência para contagem dos próximos meses.
Art. 4º Nos termos da LC 151/2019 – de 06 de dezembro de 2019, é facultado ao servidor compensar as horas faltantes quando existir saldo positivo no banco de horas, não sendo possível ao servidor primeiro ausentar-se do trabalho para posteriormente compensá-las, salvo se autorizados pela chefia imediata.
Art. 5º A compensação poderá ser concedida pela chefia imediata, de ofício ou requerida pelo servidor, sendo que neste caso o servidor deverá formalizar o pedido com, no mínimo, três dias úteis de antecedência.
Art. 6º Para a obtenção do prêmio assiduidade, a compensação das horas faltas deverá ocorrer até o dia 25 de cada mês, sempre com a devida autorização da chefia imediata e a comunicação ao Departamento de Recursos Humanos, para registro.

Parágrafo único: Conforme Art. 57 do Estatuto dos Servidores Públicos, a realização de serviço extraordinário para fins de compensação das horas faltas, será permitida para atender situações excepcionais e temporárias, se devidamente autorizadas pela chefia imediata.
Art. 7º O professor do quadro efetivo do magistério público municipal, que necessite se ausentar para tratar de assuntos particulares, e dispuser de professor substituto em seu lugar, nos termos da Lei Complementar 180/2022, será considerado assíduo e fará jus ao prêmio assiduidade.
Art. 8º A conferência da assiduidade fica a cargo do Setor de Recursos Humanos.
Art. 9º Os efeitos da lei e deste decreto contam a partir do mês de agosto de 2023 até o dia 31 de outubro de 2024.

Gabinete do Executivo Municipal, 25 de agosto de 2023.

SILVANO DE PARIZ
Prefeito Municipal
Registrada e Publicado

Em __/08/2023.
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